
http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.594

P�ágina 1/3

		Clipping n�º 1041

		

		, 01 Agosto 2012 - 12:03:07

		

		  Sindicalistas de Santos e regi�ão apresentam programa m�ínimo para candidatos  Na Baixada Santista, Litoral Sul e Vale do

Ribeira, as elei�ç�ões municipais ter�ão um componente novo no debate. �É que o Conselho Sindical Regional, que agrupa

sindicatos de trabalhadores dos mais diversos ramos de atividades econ�ômicas e profissionais, elaborou documento, a fim de

apresentar aos candidatos a prefeito e vereador na regi�ão no per�íodo eleitoral.O prop�ósito do documento elaborado pelo

movimento sindical da regi�ão �é comprometer os candidatos identificados com os trabalhadores e a constru�ç�ão de uma agenda

trabalhista e social.Para os candidatos a prefeito, o principal item da pauta �é a "Cria�ç�ão da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento, Trabalho e Gera�ç�ão de Renda", com o prop�ósito de promover "Pol�ítica Socioecon�ômica de integra�ç�ão

entre o Capital, Trabalho e a Gera�ç�ão de Renda", pontifica o documento.Para os candidatos aos legislativos municipais da regi�ão

(c�âmaras de vereadores), a plataforma pontua, dentre v�árias propostas, o "fortalecimento da integra�ç�ão pol�ítica entre a

realidade do Mundo do Trabalho local com as inst�âncias legislativas estadual e federal" e ainda o "fortalecimento da Legisla�ç�ão

Municipal voltada para as Pol�íticas P�úblicas Sociais para os trabalhadores". CSR -� Veja a �íngtegra do documento  

 Receita faz pente-fino no IR de 2008 a 2012 A Receita Federal vai passar um pente-fino sobre todas as declara�ç�ões entregues

pelos contribuintes da capital entre 2008 e 2012.O �órg�ão vai fiscalizar se n�ão houve aumento no valor das despesas que foram

declaradas no IR. Quem tiver declarado valores maiores do que os realmente gastos pode ser intimado pela Receita e at�é ser

processado por fraude.O delegado-adjunto de fiscaliza�ç�ão da Receita na capital, Jos�é Aparecido Dias, diz que mil

declara�ç�ões j�á foram pegas na fiscaliza�ç�ão.Desse total, 600 contribuintes j�á foram intimados e devem se explicar em um

posto do �órg�ão. S�ó entre esses contribuintes, o valor pago a mais soma R$ 1 milh�ão.Segundo ele, todos os 2 milh�ões de

contribuintes que declararam IR na capital passar�ão pela investiga�ç�ão.Para pegar as fraudes, a Receita cruza os dados

informados pelo contribuinte com os enviados por bancos, m�édicos, dentistas e cart�órios.Entre as principais irregularidades est�ão

as despesas m�édicas, despesas com educa�ç�ão, contribui�ç�ões �à previd�ência privada e pens�ões aliment�ícias inexistentes

ou "infladas".Dias explica que quem tiver declarado valores maiores de despesas para receber mais restitui�ç�ão ter�á de devolver

�à Receita o total recebido, com multa de at�é 150% e corre�ç�ão monet�ária.� Agora SP

 Seguro desemprego: mais de 23 mil j�á est�ão inscritos nos cursos de capacita�ç�ão  Implantado em todo o pa�ís, o

programa Bolsa-Forma�ç�ão Seguro Desemprego, integrante do Programa Nacional de Acesso ao Ensino T�écnico e Emprego

(Pronatec), j�á conta com 23.665 trabalhadores pr�é-matriculados e 10.609 com matr�ículas efetivadas nos cursos de

capacita�ç�ão profissional, segundo levantamento do Minist�ério do Trabalho e Emprego (MTE).A maior parte dos

pr�é-matriculados e matriculados �é de trabalhadores do Mato Grosso: l�á s�ão 4.679 pr�é-matriculados e outros 3.444

matriculados. Depois, segue o Cear�á, com 2.633 trabalhadores pr�é-matriculados e 1.510 com matriculas; e Minas Gerais, com

2.627 e 707, respectivamente.Para o diretor do Departamento de Empregos e Sal�ários do Minist�ério do Trabalho e Emprego,

Rodolfo Torelly, os n�úmeros s�ão positivos.  Aprimoramento "O Minist�ério do Trabalho e Emprego, em parceria com Minist�ério

da Educa�ç�ão, est�á implantando a qualifica�ç�ão profissional do trabalhador via Pronatec em todo o territ�ório nacional. Este

novo Programa governamental veio aprimorar o atendimento ao benefici�ário do Programa Seguro Desemprego, que agora possui,
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al�ém do pagamento do benef�ício, uma qualifica�ç�ão profissional que certamente o ajudar�á a retornar ao mercado de trabalho

com maior rapidez, podendo inclusive, retornar em um emprego melhor, pois estar�á melhor capacitado", disse.A capacita�ç�ão

profissional facilita o retorno do trabalhador ao mercado de trabalho e cumpre a Lei do Seguro Desemprego (Lei 7.998/1990), que

prev�ê a articula�ç�ão entre o seguro desemprego e a intermedia�ç�ão da m�ão de obra.� O programa tamb�ém prov�ê

assist�ência financeira tempor�ária ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa, ao trabalhador

dom�éstico, ao trabalhador comprovadamente resgatado de regime de trabalho for�çado ou da condi�ç�ão an�áloga �à de escravo

e ao Pescador artesanal.O Pronatec, criado por meio da Lei 12.513, de 26 de outubro de 2011, tem como alvo a oferta de cursos de

educa�ç�ão profissional t�écnica de n�ível m�édio e de cursos e programas de forma�ç�ão inicial e continuada de trabalhadores.  

Condi�ç�ão  Em rela�ç�ão ao seguro desemprego, a lei estabeleceu que a Uni�ão "pode condicionar o recebimento da

assist�ência financeira do Programa Seguro-Desemprego �à comprova�ç�ão da matricula e da freq�ü�ência do trabalhador

segurado em curso de forma�ç�ão inicial e continuada ou qualifica�ç�ão profissional, com carga hor�ária m�ínima de 160 horas".O

Decreto Presidencial 7.721, de 16 de abril de 2012, definiu que os trabalhadores que est�ão recorrendo ao beneficio do seguro

desemprego pela terceira vez poder�ão ser encaminhados aos cursos de forma�ç�ão inicial e continuada, respeitadas as ofertas de

cursos existentes no domic�ílio, escolaridade exigida e o perfil profissional, entre outros. (Fonte: Minist�ério do Trabalho e Emprego)

 Grupo de trabalho quer acelerar vota�ç�ão do fim da multa do FGTS para empresas  Membros da C�âmara de Negocia�ç�ão

sobre Desenvolvimento Econ�ômico e Social, na C�âmara dos Deputadios, ir�ão pedir pressa, ao presidente Marco Maia (PT-RS),

para colocar em vota�ç�ão no plen�ário o fim da multa de 10% que as empresas pagam ao Fundo de Garantia do Tempo de

Servi�ço (FGTS) em caso de demiss�ão sem justa causa (PLP 46/11). Eles acreditam que a proposta �é consensual e pode ser

aprovada antes das elei�ç�ões municipais.O parecer do deputado Roberto Santiago (PSD-SP) ao projeto de lei complementar que

extingue a multa foi aprovado em julho pela C�âmara de Negocia�ç�ão; grupo de trabalho criado para discutir propostas que

interessam �à classe trabalhadora e aos empres�ários, e agilizar a vota�ç�ão dessas mat�érias.Hoje, quando a empresa demite o

empregado, ela paga 40% sobre o valor devido do FGTS ao trabalhador e outros 10% para o FGTS. Essa contribui�ç�ão de 10% foi

criada em 2001 para pagar parte das despesas do governo com o ressarcimento aos trabalhadores pelas perdas nas contas do

FGTS pelos Planos Ver�ão e Collor 1, em 1989 e 1990 (LC 110/01).A mesma lei que criou a contribui�ç�ão para os empres�ários

tamb�ém estabeleceu uma al�íquota de 0,5% para os trabalhadores. Embora ambas as contribui�ç�ões tenham sido institu�ídas

em car�áter tempor�ário, a dos trabalhadores teve seu prazo de exigibilidade fixado em 60 meses. J�á a dos empres�ários

permanece em vigor.Para o deputado Roberto Santiago, a contribui�ç�ão precisa ser extinta porque j�á cumpriu o seu papel. "H�á

um consenso, inclusive na pr�ópria Caixa Econ�ômica Federal, que j�á fez um parecer no ano passado sobre o tema, dizendo que

n�ão tinha mais o porqu�ê dessa cobran�ça, e tamb�ém acompanhando o que vem fazendo o governo, no sentido de desonerar as

empresas, desonerar a folha de pagamento, passar, por exemplo, a cobran�ça de INSS para o faturamento das

empresas. �Santiago acrescenta que tamb�ém dessa linha de desonera�ç�ão, para que as empresas possam ter menores custos

no Pa�ís, h�á um certo consenso de que �é preciso terminar com essa multa de 10% a mais.  Custo menor�   Segundo o

gerente-executivo de Rela�ç�ão do Trabalho da Confedera�ç�ão Nacional da Ind�ústria (CNI), Emerson Casali, a extin�ç�ão da

multa representaria um custo a menos para as empresas em torno de R$ 2,5 bilh�ões por ano, o que poderia ser revertido em favor

dos trabalhadores.Na opini�ão de Casali, toda vez que se reduz o custo do trabalho, estimula-se a gera�ç�ão de empregos.

 �Hoje �é uma preocupa�ç�ão mundial a cria�ç�ão de empregos e a redu�ç�ão do custo do trabalho. Um grande desafio do

Brasil �é promover a redu�ç�ão do custo do trabalho, para n�ão perder a competitividade, n�ão exportar empregos. Diante disso,

�é preciso encontrar pontos onde se possa desonerar o trabalho, sem que isso signifique preju�ízo ao trabalhador."Ao todo,

calcula-se que o ressarcimento ao FGTS tenha custado R$ 55 bilh�ões. A maior parte, relativa aos trabalhadores que fizeram acordo

com a Caixa Econ�ômica Federal, terminou de ser paga em janeiro de 2007. (Fonte: Ag�ência C�âmara)
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